
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.769 - DF (2015/0104327-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : LUIZ HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : JUSCELINO BORGES DE JESUS  - SP277254 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ANISTIA. PAGAMENTO DE 
VALORES RETROATIVOS. OMISSÃO DO MINISTRO DE ESTADO DA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. EFEITOS INFRINGENTES. 
INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
2. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
Brasília (DF), 24 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : LUIZ HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : JUSCELINO BORGES DE JESUS  - SP277254 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União em face de acórdão resumido 

da seguinte maneira (e-STJ fl. 92/93):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. ANISTIA POLÍTICA. CIVIL. LEI 10.559/2002. PAGAMENTO 
DE VALORES RETROATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA E NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E 18, DA 
LEI 10.559/2002. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DE TERMO DE ADESÃO. DIREITO 
FACULTATIVO. AUSÊNCIA DE ÓBICE NO ART. 4°, § 2°, DA LEI 
10.559/2002. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Pretende o impetrante, anistiado político na forma da Lei 10.559/2002, a 
concessão da segurança contra ato omissivo do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão consubstanciada na não-efetivação do 
pagamento de parcela correspondente aos valores retroativos previstos no ato que 
declarou a condição de anistiado político com base na Lei 10.559/2002, em que 
pese o decurso do prazo temporal de 60 dias e a existência de dotação 
orçamentária.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que o não-cumprimento de Portaria do 
Ministro da Justiça, que reconhece a condição de anistiado e fixa indenização de 
valor certo e determinado, caracteriza ato omissivo da Administração Pública, o 
qual pode ser sanado pela via do mandado de segurança, afastando-se as 
restrições previstas nas Súmulas 269 e 271/STF. Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 
1ª Turma, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe de 6.8.2010 e  RMS 24.953/DF, 2ª 
Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 1º.10.2004.
3. O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão é parte legítima 
para figurar no polo passivo de mandado de segurança impetrado com o objetivo 
de obter reparação econômica concedida ao civil anistiado, em decorrência da 
expressa previsão legal contida no art. 18 da Lei 10.559/2002.
4. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça de que a ausência de pagamento da reparação econômica 
pretérita configura ato omissivo continuado da autoridade coatora em cumprir 
integralmente a referida portaria, situação que afasta a configuração de decadência 
da pretensão mandamental. 
5. No casos dos autos, foi comprovada a condição de anistiado político nos 
termos de Portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual se 
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concedeu reparação econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo dessa concessão, foi 
igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor pretérito. 
6. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal e da Primeira Seção 
do STJ no sentido de reconhecer direito líquido e certo do impetrante ao 
recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter havido 
previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo contido no art. 12, § 4º, 
da Lei 10.559/2002, sem que haja a realização da reparação econômica prevista na 
portaria anistiadora.
7. "A assinatura do Termo de Adesão, segundo as condições previstas na Lei n. 
11.354/2006, constitui mera faculdade a ser exercida pelos interessados, não se 
podendo falar em ofensa ao princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, pois 
nenhum dos anistiados políticos foi compelido a aderir ao acordo para 
recebimento dos valores a que tem direito" (MS 13.923/DF, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Terceira Seção, julgado em 22/05/2013, DJe 11/06/2013).
8. A pretensão autoral não encontra óbice no art. 4°, § 2°, da Lei 10.559/2002, 
isto porque tal dispositivo veda a percepção de "reparação econômica em 
prestação única" em valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), o que se dá 
apenas nas hipótese em que não for possível comprovar vínculos com a atividade 
laboral (caput), de modo que tal prestação, por possuir idêntica natureza, é 
inacumulável com a "reparação  econômica em prestação mensal, permanente e 
continuada", na forma do que dispõe o § 1°, do art. 3° da Lei 10.559/2002. 
Contudo, no presente casu a Portaria do Ministério da Justiça assegurou ao 
impetrante o direito à "reparação econômica em prestação mensal, permanente e 
continuada", e não em prestação única, o que afasta a incidência do óbice previsto 
no § 2° do art. 4° da Lei 10.559/2002.
9. Segurança concedida, a fim de determinar o pagamento do montante 
concernente aos retroativos unicamente pelo valor nominal apontado na portaria 
anistiadora, com os recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de 
manifesta impossibilidade, a expedição do competente precatório, 
independentemente da assinatura de Termo de Adesão, ressalvada a hipótese de 
decisão administrativa superveniente, revogando ou anulado o ato de concessão 
da anistia, nos moldes do que restou decidido no julgamento da QO no MS 
15.706/DF.

Nas razões dos declaratórios, a recorrente defende omissão quanto à incidência dos 

arts. 5º, 100, 167, II, 169, § 1º, I e II, todos da CF/1988, "na medida em que impõe ao 

administrador do dinheiro público a obrigação de observar, ao gastá-lo, as autorizações e 

limitações constante da Lei Orçamentária Anual" (e-STJ fl. 120). Defende a impossibilidade de 

ser compelida a pagar os valores retroativos tendo em vista as limitações definidas pela Lei n. 

10.559/2002, pela Lei Orçamentária Anual, e pela Lei do Termo de Adesão. Suscita que os 

recursos para o pagamento dos efeitos financeiros retroativos não foram repassados ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Nos termos do art. 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, os embargos de declaração 

são cabíveis quando o julgado incorra em uma omissão, que pode ser caracterizada por uma das 

condutas descritas no art. 489, § 1º, do CPC/2015, que assim dispõe:

Art. 489. São elementos essenciais da sentença: 
[...] 
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto 
de sua incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
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fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 
pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento.

A recorrente defende omissão quanto à impossibilidade de ser compelida a pagar os 

valores retroativos em detrimento ao cumprimento de suas obrigações com os demais anistiados.

Porém, o acórdão a quo concedeu a ordem para determinar o pagamento do montante 

concernente aos retroativos unicamente pelo valor nominal da Portaria MJ n. 1.724/2044 com os 

recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta impossibilidade, mediante a 

expedição do competente precatório. Além disso, restou expressamente consignada a 

possibilidade da ordem de pagamento ser prejudicada mediante eventual decisão administrativa 

superveniente revogando ou anulado o ato de concessão da anistia.

Ou seja, todas as questões essenciais ao deslinde da controvérsia foram devidamente 

analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça. Ocorre que os declaratórios apenas são cabíveis nos 

casos estritamente previstos no CPC/2015 [ou no CPC/1973, a depender da data de publicação 

do julgado embargado], não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o 

entendimento proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta 

espécie de recurso. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração merecem ser acolhidos apenas para melhor 
esclarecimento do caso.
2. É inviável apreciar a contrariedade ao artigo 535 do CPC, já que não foi 
trasladada cópia das razões de apelação, peça essencial para examinar a efetiva 
devolução da matéria ao Tribunal de origem.
3. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à legalidade ou não do 
ressarcimento ao SUS, artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão foi analisada 
sob a perspectiva eminentemente constitucional.
4. Não houve prequestionamento do artigo 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98. O 
recorrente afirma que o valor do ressarcimento deveria ser aferido pelas notas 
fiscais comprobatórias do custo do tratamento do paciente-consumidor no 
estabelecimento público ou privado conveniado. A Corte de origem se limitou a 
atestar a constitucionalidade e a legalidade do ressarcimento ao SUS.
5. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido. Isso porque não há 
divergência entre as teses jurídicas expostas pelo aresto paradigma e pelo acórdão 
recorrido. Ambos entenderam que o ressarcimento ao SUS é limitado às hipóteses 
em que o consumidor for atendido dentro das condições estabelecidas no plano 
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contratado.
6. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no Ag 1.156.292/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
26.2.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA. 
OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESSARCIMENTO DO SUS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que se acolhem parcialmente os aclaratórios para sanar omissão 
em relação ao dissenso pretoriano.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. A solução integral da controvérsia, com argumento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 458 e 535, II do CPC.
5. A matéria concernente ao disposto no art. 32 da Lei 9.656/1998 foi analisada 
sob enfoque constitucional, o que torna inviável a sua discussão em Recurso 
Especial.
6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no REsp 1.140.199/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJ de 16.12.2009)

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL.
1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
[...]
3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a título 
de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada ao Pretório Excelso (C.F., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002).
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 725.400/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
de 10.10.2006)

Logo, tendo em vista à ausência de omissões ou de quaisquer outros vícios no acórdão a 

quo previstos no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração não devem ser acolhidos.
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Desta forma, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0104327-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS     21.769 / DF

Número Origem: 20020111423

PAUTA: 24/05/2017 JULGADO: 24/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : JUSCELINO BORGES DE JESUS  - SP277254 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : LUIZ HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : JUSCELINO BORGES DE JESUS  - SP277254 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes.
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